
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748205 - RS (2024/0350910-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI - RS017732

CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157

AGRAVADO : MARIA APARECIDA VIDAL DE ANDRADE
ADVOGADA : CARMEN ALDACI LISBOA GARCIA - RS050217

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL ELEVADO.
LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. PECULIARIDADES
ANALISADAS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
MORA. DESCARACTERIZAÇÃO.
1.  De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de
juros baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de
crédito do tomador e o  da operação, descumpre a orientaçãospread
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira
nada trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente
superiores à média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao
consumidor.
3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ .
4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105, III,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices
sumulares prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita
divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica.
5. A mora do devedor é descaracterizada quando a índole abusiva decorrer
da cobrança dos chamados encargos do "período da normalidade", juros
remuneratórios e capitalização dos juros, o que ocorreu no presente caso.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer02/09/2025 08/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ITAÚ UNIBANCO  S.A. contra a decisão
que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. POSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO NOS CASOS
EM QUE A TAXA CONTRATADA SE REVELA SUPERIOR À MÉDIA AUFERIDA
PELO BACEN PARA O PERÍODO. ABUSIVIDADE VERIFICADA NA SITUAÇÃO
EM APREÇO.
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CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. QUANDO DO JULGAMENTO DO RESP
1.388.972/SC, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS, O SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA FIXOU A TESE RELATIVA À POSSIBILIDADE DE
INCIDÊNCIA DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS, EM CONTRATO DE MÚTUO,
DESDE QUE PRESENTE PACTUAÇÃO EXPRESSA, RESTANDO
INVIABILIZADA A PRESUNÇÃO DE QUE TENHA SIDO PACTUADA A PARTIR
DA SIMPLES AFERIÇÃO DAS TAXAS MENSAL E ANUAL.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. QUANDO PACTUADA, MOSTRA-SE
POSSÍVEL A COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA LIMITADA À
TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS APLICÁVEL AO CONTRATO EM QUE
PREVISTA E, DESDE QUE, NÃO SEJA CUMULADA COM OUTROS
ENCARGOS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
TARIFAS E TAXAS - TAC E TEC. OS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS
1.251.331/RS E 1.255.573/RS SEDIMENTARAM O ENTENDIMENTO NO
SENTIDO DE SER VEDADA A COBRANÇA DAS DENOMINADAS “TARIFA DE
ABERTURA DE CRÉDITO” E “TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ”, NOS
CONTRATOS ENTABULADOS APÓS . EXIGÊNCIA ILEGAL E30/04/2008
ABUSIVA QUE DEVE SER SUPRIMIDA DO AJUSTE. NÃO COMPROVADA A
COBRANÇA.
IOF. MANUTENÇÃO DA COBRANÇA NA FORMA CONTRATADA.
COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE VALORES. VIABILIDADE QUANDO
VERIFICADA A REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS A MAIOR PELA PARTE
DEVEDORA.
MORA. A EXIGÊNCIA DE ENCARGOS REMUNERATÓRIOS ILEGAIS
DESCARACTERIZA A MORA DO DEVEDOR.
LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REDISTRIBUIÇÃO.
UNÂNIME. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO" (e-STJ fl. 404).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 424/426). 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 531/541), a   recorrente

menciona, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 1º, 4º da Lei nº
4.595/64; 39, 51, § 1º, 52 do Código de Defesa do Consumidor; 397 e 406 do Código
Civil.

Sustenta que os juros remuneratórios não são abusivos.
Argumenta que não houve "efetiva análise das particularidades do caso

 (e-STJ fl. 536). concreto"
Pleiteia, por fim, que não há falar em descaracterização da mora.
A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 667).
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
Quanto à abusividade dos juros remuneratórios, a Corte local dispôs que:
 

"(...)
Nessa esteira, a abusividade da taxa de juros prevista nos

contratos firmados com as instituições financeiras que compreendem o
Sistema Financeiro Nacional será observada em consonância com a taxa
média de mercado estabelecida pelo Banco Central do Brasil, bem como
pelas regras da legislação consumerista, no sentido de não permitir a
vantagem excessiva dos bancos em desfavor dos consumidores (artigos 39,
inciso V, e 51, inciso IV, ambos do Código de Defesa do Consumidor).
Seguem abaixo tabeladas as especificações do ajustado:

CONTRATO DATAS TAXAS PACTUADAS TAXAS MÉDIAS DOC.
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1592318024  3,81% a. m. 57,60% a. a. 2,83% a. m.906/05/2020
39,74% a. a.10 evento 1, CONTR9

494764459  1,80% a. m. 23,87% a. a. 1,56% a. m.1118/08/2020
20,47% a. a.12 evento 1, CONTR10

318991528  1,80% a. m. 1,65% a. m. 13 21,77% a.06/10/2020
a14 evento 1, CONTR11e evento 17, OUT5

As taxas médias apuradas pelo BACEN para as datas das
referidas contratações estão de acordo com os percentuais contratados, tão
somente, em relação ao instrumento de número 318991528, não se
demonstrando por essa razão, abusiva neste caso. Quanto aos contratos de
números 1592318024 e 494764459, aufere-se que as taxas pactuadas entre
as partes se revelam consideravelmente superiores à média de mercado,
mostrando-se, assim, abusivas.

A diferença entre as taxas contratadas e a média apurada pelo
BACEN alcança patamar significativo, discrepância esta refletida no fato de
que a totalidade do débito do contrato número 1592318024 importa em R$
21.550,48 (vinte e um mil quinhentos e cinquenta reais e quarenta e oito
centavos), o que contrasta com o montante renegociado de R$ 8.491,93 (oito
mil quatrocentos e noventa e um reais e noventa e três centavos). Já, no
contrato número 494764459, o valor total do débito resulta em R$ 52.164,00
(cinquenta e dois mil cento e sessenta e quatro reais), enquanto o
emprestado foi de R$ 24.856,44 (vinte e quatro mil oitocentos e cinquenta e
seis reais e quarenta e quatro centavos).

Inobstante, não há como passar despercebido o fato de que a
modalidade de pagamento estipulada no contrato número 1592318024 foi o
desconto em conta-corrente enquanto no contrato número 494764459 foi o
desconto em folha de pagamento. Circunstância que confere à instituição
financeira maior garantia quanto ao adimplemento do débito mitigando os
riscos do negócios. E que, consoante cediço, inevitavelmente repercute na
estipulação dos encargos remuneratórios que devem (ou ao menos,
deveriam) ser mais atrativos neste tipo de operação.

Dessa forma, embora a orientação da Superior Instância seja no
sentido de que a taxa média de mercado não pode ser um limitador, mas
elemento norteador para o exame de eventual abusividade, na situação em
apreço, considerando a natureza do contrato e a forma de pagamento - que,
consoante referido - confere segurança adicional quanto ao cumprimento do
negócio - as taxas ajustadas devem ser consideradas abusivas, já que
importam em desvantagem excessiva a consumidora.

Feitas estas considerações, impõe-se o acolhimento em parte da
irresignação para que, relativamente aos juros remuneratórios, seja
procedida a limitação à média de mercado, nos contratos de números
1592318024 e 494764459" (e-STJ fls. 396/397).

 
O aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, para a qual a simples cobrança de juros remuneratórios acima da
taxa média de mercado não configura, por si só, a abusividade. Deve haver, para a
configuração desta, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a praticada
para as operações de crédito de mesma espécie, o que foi constatado na espécie.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL QUE NÃO SE MOSTRA NECESSÁRIA
PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos
a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido
de produção de outras provas. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da
prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis
ou protelatórias. Precedentes.
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2. Noutro ponto, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
considerável, a taxa média de mercado.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas 'a' e 'c'
do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.608.928/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. PERCENTUAL ELEVADO. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. PECULIARIDADES ANALISADAS. SERVIDOR PÚBLICO
ESTÁVEL. DESCONTO EM FOLHA. RISCO DE INADIMPLEMENTO. NÃO
COMPROVAÇÃO. OPERAÇÃO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros,
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a taxa de juros pactuada
supera a taxa média de mercado, em mais de 30% (trinta por cento), gerando
uma desvantagem excessiva ao consumidor.
3. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria o exame das provas e das
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.503.734/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024)
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto não se distancia

do entendimento firmado pelo STJ acerca da possibilidade de limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado quando houver manifesta abusividade.

Como se vê, ao contrário do que a recorrente tenta fazer crer, a Corte local
levou em consideração as condições específicas do caso concreto, notadamente
aquelas postas no contrato celebrado entre as partes, o qual, corretamente, foi
considerado abusivo.

A modificação dessas premissas demanda a reinterpretação de cláusulas
contratuais, bem como o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ,
respectivamente.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO DE
TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. REEXAME.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a taxa de juros
remuneratórios contratada é abusiva, considerando a média de mercado
divulgada pelo Banco Central do Brasil, e se a revisão dessa taxa demanda
reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de concessão de justiça
gratuita à parte agravante, uma pessoa jurídica em liquidação extrajudicial.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida, pois a revisão da taxa de juros
remuneratórios contratada, considerada abusiva, demandaria
reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.
(...)
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IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.564.072/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)26/5/2025 29/5/2025
 
"BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. TEMAS
REPETITIVOS 233 E 234 DO STJ. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULAS 83/STJ. ABUSIVIDADE NA COBRANÇA DA TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS PACTUADA ENTRE AS PARTES. REVISÃO QUE ENSEJA
A APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPRO
VIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai
o óbice da Súmula 283 do STF.
3. 'É possível, de forma excepcional, a revisão da taxa de juros
remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre os quais
incide a legislação consumerista, desde que a abusividade fique
cabalmente demonstrada, mediante a colocação do consumidor em
desvantagem exagerada' (AgInt no AREsp n. 1.617.184/MS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/6/2020
, DJe de .).4/6/2020
4. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
exorbitante, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que
a controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
5. No caso em comento, o Tribunal de origem, analisando o contrato
entabulado entre as partes, constatou a abusividade na taxa de
juros pactuada em comparação com a taxa média de mercado
praticada no período, conclusão extraída das peculiaridades da
situação em concreto. Rever tal entendimento demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e interpretação de
cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do
STJ.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp  2.748.154/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)16/12/2024 20/12/2024
 
Ademais, a inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105,

III, alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

Por fim, a constatação do abuso na exigência de encargos durante o período
da normalidade contratual afasta a configuração da mora.

Referida matéria foi consolidada nesta Corte, no julgamento do REsp
1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos
recursos repetitivos, pela Segunda Seção, com a seguinte ementa, na parte que
interessa:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DECLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. (...)CONFIGURAÇÃO DA MORA. (...) ORIENTAÇÃO 2
- CONFIGURAÇÃO DA MORA
a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza
a mora;
b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem
mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos
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inerentes ao período de inadimplência contratual."
 
Observa-se dos autos que houve cobrança de encargo declarado abusivo no

período da normalidade contratual, apto a descaracterizar a mora.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando cada parte  responsável pelo
pagamento de 50% (cinquenta por cento)  desse valor, em razão da sucumbência
recíproca. 

Assim, em observância ao art. 85, § 11, do CPC,  majoro os honorários em
15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, em favor do patrono da parte
recorrida, observado o benefício da justiça gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.748.205 / RS
Número Registro: 2024/0350910-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50076505020218210023

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI - RS017732

CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157

AGRAVADO : MARIA APARECIDA VIDAL DE ANDRADE
ADVOGADA : CARMEN ALDACI LISBOA GARCIA - RS050217

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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